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RESUMO 

 

 Esta pesquisa pretende, por meio da análise do papel da religião na vida humana ao longo da 

história, compreender a sua influência no Direito, tendo, como principal foco, a sua relação com a dignidade 

humana e a forma como se manifesta no Brasil. Sabe-se que, desde a Antiguidade, o Direito foi impregnado 

de religiosidade, onde os governantes eram considerados encarnações de deuses. A intolerância religiosa 

levou à morte milhares de pessoas pela Igreja Católica, e, na Segunda Guerra Mundial, com o Holocausto, 

por exemplo. Atualmente, a religião continua imperfeita, com castas, terrorismo, deveres e lemas políticos 

que citam divindades. A religiosidade é utilizada tanto por boa quanto por má-fé, e, ao mesmo tempo que é 

feita essa análise, é feita uma crítica a essa realidade que precisa ser mudada. Dentro deste cenário, essa 

crítica será baseada em erros que o Homem, como ser religioso e social, continua a cometer mesmo após 

milênios de história. Apesar da evolução da tecnologia e, de fato, da estrutura social, ainda existe 

preocupante extremismo, alienação e intolerância, que, em muitos casos, leva a atos cruéis, ferindo os 

direitos à vida e à dignidade. Assim, cabe à ciência do Direito cumprir seu papel, analisar tais conflitos com 

olhar crítico, para lutar pelo direito à vida digna, e à liberdade de crença, na esperança de por fim à 

intolerância religiosa. Somente dessa forma, chegará a uma conclusão racional. A presente pesquisa 

utilizará o método dedutivo, por meio da doutrina, em artigos científicos e documentos históricos. 
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1- INTRODUÇÃO 

 

 A religião, tanto atualmente quanto no passado, sempre foi destaque entre os 

fatores que moldaram o modo de viver e pensar da sociedade. Não é preciso um livro de 

História para saber que os gregos antigos temiam a deuses como Zeus e Poseidon, por 

exemplo. Segundo os estudos do historiador francês Fustel de Coulanges, em seu livro, A 

Cidade Antiga, a crença em seres superiores está presente na vida do ser humano desde 

antes da origem da civilização. Na verdade, em dado momento de suas citações do livro, 

dá até a entender que a própria civilização surgiu pela união de fiéis em um único lugar. 

Porém, apesar de sua força no meio, é notável que a instituição religiosa também causa e 

sempre causou conflitos entre os grupos sociais. Sempre houve a discussão de qual seria 

a melhor e a pior religião, e isso, ao longo da história, gerou guerras, alienações e 
preconceitos. Claro que a culpa não é das religiões em si, pois suas filosofias e lições são 

valiosas e inspiradoras. O grande problema é o homem, que, em sua fraqueza, demonstra 

muitas vezes que não conhece a sua própria religiosidade, usando-a como meio violento, 

de diversas formas. 
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Na história da civilização humana o homem diante das dificuldades e da força da 

natureza, passou a crer na existência da divindade, onde cada grupo social passou a crer 

e a criar imagens em deuses que acompanhavam tais grupos nas guerras. Com o passar 

do tempo a religião foi instituída e, Estado e religião governavam juntos. 

A intolerância religiosa levou à morte milhares de pessoas pelos processos 

inquisitórios da Igreja Católica, desde a Idade Média. Na Segunda Guerra Mundial, o 

nazismo levou à morte mais de seis milhões de Judeus, ciganos, negros, homossexuais e 

deficientes.  Tal fato chocou a humanidade, nascendo a ONU (organização das nações 

unidas), que aprovou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, com o objetivo de 

proteger a dignidade humana, para que nunca mais a vida humana fosse desrespeitada. 

 No Brasil, o art. 5°, inciso VIII da Constituição Federal de 1988 diz que “Ninguém 
será provido de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou 

política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-

se a cumprir prestação alternativa.”, porém, é perceptível uma constante luta entre 

comunidades religiosas, até mesmo, entre os cristãos, sobre qual é a “certa”, deixando as 

outras em um patamar de inferioridade e até de demonização. Ou seja, o brasileiro é um 

indivíduo religioso, mas ainda um tanto carente em ética e razão. 

 Nos últimos meses, foi ainda mais perceptível o extremismo do brasileiro religioso, 

e como isso pôde ser aproveitado por líderes políticos em suas campanhas e discursos. 

Nesse caso lamentável, pode-se dizer que, em certos momentos, a Constituição Federal 

de 1988, o documento jurídico mais importantes do país, não passa de um mero 

emaranhado de folhas de papel. Nesse sentido, é necessário compreender que não 

existe uma hierarquia entre matrizes religiosas, e que, de fato, se for feita uma análise e 
comparação entre as grandes religiões, por exemplo, poderá ser perceptível uma série de 

semelhanças. Ou seja, não existe crença certa ou errada. O teólogo norte-americano 

Roger E. Olson possui a frase “Antes de você discordar, tenha certeza de que você 

entendeu. Em outras palavras, nós precisamos ter certeza de que podemos descrever a 

posição teológica do outro como ele o descreveria antes de o criticarmos.” 

 

2- MATERIAIS E MÉTODOS 

 

 A presente pesquisa será baseada em uma análise geral, racional e crítica, 

fundamentada na leitura de livros de influentes autores dentro do campo da religião  e 

política. Dentre eles, historiadores, como Fustel de Coulanges, teóricos, como Roger E. 

Olsen, e filósofos, como Baruch Espinosa. Ao mesmo tempo que a crítica, em especial, 
for realizada, ficará explícito que o maior intuito da pesquisa não é desmerecer qualquer 

crença, mas sim, mostrar abertamente que todas possuem valores semelhantes. 

 Com a união do obtido em cada leitura, será feita uma comparação, uma 

amostragem sobre as diferenças e semelhanças anteriormente mencionadas. Por 

exemplo, antigos deuses egípcios, citados em ordem alfabética por Claudio Blanc em seu 

Grande Livro da Mitologia Egípcia, em relação às religiões Judaismo, Islamismo e 

Cristianismo, e dessa matriz, catolocismo e protestantismo, entre outros. 

 Dentro dessa análise serão apontados aspectos interessantes em cada religião, 

tornando possível entender as crenças, sejam poli ou monoteístas, e a necessidade 

humana de crença a tais divindade, e quais os motivos que levaram o homem a crer, e, a 

análise de como cada uma delas vê a natureza, vida, morte, espiritualidade, entre outros.  

 Em meio a todos esses aspectos, será ressaltada a relevância da religião no modo 
de vida do ser humano, por meio de ensinamentos, lições e esperança. O homem e a 

religião caminharam juntos desde sempre, sendo assim, é inegável que sua influência foi 

e ainda é muito forte. Entretanto, ao mesmo tempo, nessa mesma caminhada, conflitos, 

que ferem os Direitos Humanos, foram e ainda são traçados, por fatores que, dentre eles, 



está a intolerância pela diversidade religiosa. 

 A presente pesquisa pretende como peça-chave, de toda crítica, compreender a 

importância da laicização no Brasil, que  garante a liberdade de crença, como direito 

personalíssimo.  Porém, é perceptível a maior influência das religiões dominantes, e como 

isso pode ser usado por má-fé, tanto por parte dos representantes quanto pelos próprios 

fiéis, além da intolerância religiosa existente, que fere a dignidade humana. Essa é a 

realidade que, dentro do território pátrio, precisa ser mudada. 

 

3- RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 A pesquisa elaborou um método de compreensão quanto à influência e também às 
crenças e histórias das religiões, e, no Direito nas primeiras civilizações, assim como na 

contemporaneidade. Foi feita uma comparação entre diferentes culturas. 

 Por exemplo, segundo o Grande Livro da Mitologia Egípcia, escrito por Claudio 

Blanc, os egípcios acreditavam em uma divindade importantíssima, chamada Khnum. 

Esse deus, cujo nome significa “O Modelador”, tinha a principal função de esculpir os 

seres vivos utilizando o barro das margens do Rio Nilo. Da mesma forma, na Bíblia cristã, 

Deus criou Adão e Eva também do barro, e informa sua imagem, ao dizer no livro de 

gênesis, que Ele criou o homem “a sua imagem e semelhança”. Khnum era representado 

por um homem com a cabeça de um carneiro e o jarro com o barro sagrado entre os 

chifres. Ou seja, eram duas divindades que realizaram as mesmas funções, são a mesma 

força pensada de formas diferentes. 

            Essas entidades fazem parte de matrizes religiosas que, um dia, já foram 
dominantes no mundo, e influenciaram o funcionamento da justiça, das hierarquias sociais 

e políticas, e do comportamento entre os grupos de fiéis. E, algumas continuam 

influenciando a vida humana em seus valores religiosos, sociais e políticos. 

 

4- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Concluiu-se que, a religião teve grande influência na história da humanidade, na 

formação do Direito, e foi utilizada para a crueldade, como relata a história, nos processos 

de Inquisição da Igreja Católica, da intolerância sofrida pelos Judeus, como documenta a 

morte de seis mihoes na Segunda Guerra Mundial. 

           As religiões, apesar de diferentes, fazem parte de um todo, não no sentido de 

união, mas no de dar explicação para os mesmos fenômenos por meio de histórias muito 
similares. Doutrinas existem para se complementarem, para que uma possa aprender 

com a outra, gerando um ciclo de harmonia. Porém, a realidade prova a existência de 

desrespeito ao direito à vida e à dignidade humana, em razão da intolerância religiosa.  

 Os ensinamentos da religião sobre a vida, a empatia, a humildade e o amor, por 

exemplo, são aqueles que realmente devem ser seguidos pelos fiéis e seus 

representantes. São essas que precisam ser apresentadas no meio jurídico para a melhor 

resolução de conflitos. 
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